
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 944495 - MG (2024/0342487-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : JACQUES DOUGLAS DE SOUZA PERALTA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : BRENO FACIOLI GOMES - MG186008
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LESÃO CORPORAL. 
INVESTIGAÇÃO DE SUPOSTA PRÁTICA DE TENTATIVA DE HOMICÍDIO. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. 

1. O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra. 
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo 
vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes 
os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na legislação 
processual penal.

2. A segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, pois 
destacaram as instâncias ordinárias a gravidade concreta da conduta – as 
duas vítimas foram acertadas com pauladas na cabeça, socos e chutes e 
sofreram lesões neurológicas, são dois jovens universitários no início da 
vida adulta e que agora lutam para afastar as sequelas do que sofreram.

3.  É cediço nesta Casa que "a gravidade concreta da conduta, reveladora 
do potencial elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada 
na alta reprovabilidade do modus operandi empregado na empreitada 
delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a prisão preventiva, com o intuito de 
preservar a ordem pública" (AgRg no HC n. 687.840/MS, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe de 19/12/2022).

4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 
almejado para a proteção da ordem pública, sendo certo, ainda, que 
condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 24 de outubro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 944495 - MG (2024/0342487-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : JACQUES DOUGLAS DE SOUZA PERALTA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : BRENO FACIOLI GOMES - MG186008
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LESÃO CORPORAL. 
INVESTIGAÇÃO DE SUPOSTA PRÁTICA DE TENTATIVA DE HOMICÍDIO. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. 

1. O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra. 
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo 
vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes 
os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na legislação 
processual penal.

2. A segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, pois 
destacaram as instâncias ordinárias a gravidade concreta da conduta – as 
duas vítimas foram acertadas com pauladas na cabeça, socos e chutes e 
sofreram lesões neurológicas, são dois jovens universitários no início da 
vida adulta e que agora lutam para afastar as sequelas do que sofreram.

3.  É cediço nesta Casa que "a gravidade concreta da conduta, reveladora 
do potencial elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada 
na alta reprovabilidade do modus operandi empregado na empreitada 
delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a prisão preventiva, com o intuito de 
preservar a ordem pública" (AgRg no HC n. 687.840/MS, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe de 19/12/2022).

4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 
almejado para a proteção da ordem pública, sendo certo, ainda, que 
condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
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RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por JACQUES DOUGLAS DE 
SOUZA PERALTA JUNIOR contra decisão através da qual deneguei o habeas corpus 
impetrado em favor dele.

Infere-se dos autos que o paciente (ora agravante) está preso 
preventivamente, desde 3/8/2024, pela suposta prática de homicídio em sua 
modalidade tentada.

Impetrado habeas corpus no Tribunal de origem, a ordem foi denegada nos 
termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 18):

HABEAS CORPUS – LESÃO CORPORAL – INVESTIGAÇÃO DE SUPOSTA 
PRÁTICA DE HOMICÍDIO EM SUA FORMA TENTADA – DECISÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA – GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA – 
GRAVIDADE CONCRETA DOS FATOS APURADOS – CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS – ORDEM DENEGADA.

- Não caracteriza constrangimento ilegal a manutenção da segregação se a 
decisão que decretou a prisão preventiva do paciente encontra-se 
devidamente fundamentada, baseando-se em motivação arrolada na lei 
processual penal: art. 312 do CPP.

- As condições pessoais do paciente, mesmo quando favoráveis, por si só, 
não lhe garantem o direito à liberdade provisória, devendo ser analisada 
caso a caso a necessidade de manutenção da prisão cautelar.

- In casu, a insuficiência da aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão evidenciam a necessidade de manutenção da custódia cautelar, para 
garantir a ordem pública, ante o risco de reiteração delitiva.

 

No STJ, a defesa alegou que a prisão preventiva imposta ao paciente é 
totalmente desnecessária e desproporcional, além de despida de fundamentação 
válida, pois a gravidade do crime não é fundamento idôneo para a segregação cautelar.

Acrescentou que não houve ameaças a testemunhas, não houve tentativa 
de fuga, não houve embaraço aos atos investigatórios, tendo o paciente contribuído 
ativamente com as investigações.

Destacou que o paciente é primário, sem antecedentes, possui emprego fixo 
com registro e residência fixa no distrito da culpa.

Sustentou, ainda, que houve inovação de fundamentos para a manutenção 
da preventiva pelo Tribunal a quo.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 714/720 deneguei a ordem, motivando o 

Documento eletrônico VDA43941664 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 14/10/2024 20:31:28
Código de Controle do Documento: 751db0c9-def7-40d2-a4cd-abf63543d851



presente agravo regimental no qual a defesa se insurge, mais uma vez, contra a prisão 
preventiva, baseada na gravidade do delito.

É o relatório.

VOTO

 
 

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Como visto no relatório, insurge-se a defesa contra a prisão processual do 
agravante.

O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra. 
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver concretamente 
comprovada a existência do periculum libertatis, sendo vedado o recolhimento de 
alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da 
medida extrema, previstos na legislação processual penal.

No caso, colho do decreto preventivo (e-STJ fls. 101/103):

Até o ponto em que avançaram as investigações do IP, denota-se extrema 
brutalidade no fato, e no mínimo uma grande desproporcionalidade entre o 
uso de forças pelo investigado, em comparação com os outros indivíduos 
que ali estavam, segundo as imagens desarmados. Em acréscimo, a imensa 
reprovabilidade da conduta voltada à vulneração craniana. As duas vítimas 
foram acertadas na cabeça e sofreram lesões neurológicas, tratando-se de 
dois jovens universitários no início da vida adulta, e que agora lutam para 
afastar as sequelas do que sofreram.

Mesmo sendo uma das maiores cidades de Minas Gerais, Uberaba/MG viu-
se tomada de extrema comoção social pelo fato ocorrido, abalada pelo grau 
extremado de violência que aparece nas imagens do fato circulantes 
amplamente via mídias e redes sociais. Fato indicativo da vulneração de sua 
sensação se segurança, e preditor de novos eventos semelhantes, se pronta 
resposta não for conferida para proteção da ordem pública.

Veja-se que se trata de cidade universitária, com múltiplas instituições de 
ensino e estudantes de variadas partes do pais que para cá se encaminham 
visando à formação superior. Imprescindível que se restabeleça entre esta 
extensa comunidade, a certeza de que a violência porventura praticada não 
será tolerada, assim prevenindo novos atos de destempero que coloquem 
em risco à integridade de terceiros.

Observa-se no histórico do REDS que tão logo identificado o suspeito, foi 
procurado por policiais em sua residência e local de trabalho, para prestar 
esclarecimentos, e não foi encontrado. Apresentou-se na DEPOL dias 
depois, ai sim dizendo-se à disposição. Evitar o flagrante não pode ser ardil 
bem-sucedido para obstar a aplicação da medida cautelar que certamente 
lhe seria imposta nas mesmas condições, se de pronto tivesse alcançado.

Trata-se de crimes pretensamente dolosos, punidos com pena superior a 
quatro anos de reclusão, demandando providência cautelar de segregação, 
para proteção da ordem pública contra novos atos violentos.
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Por sua vez, consignou o Tribunal a quo (e-STJ fls. 20/23):

Observa-se da documentação juntada, que no dia 22 de junho de 2024 o 
paciente desferiu pauladas na cabeça, socos e chutes nas vítimas. Extrai-se 
que o autuado chamou uma das vítimas para conversar do lado de fora da 
república, pegou um pedaço de madeira que havia levado previamente, 
conforme testemunhos e filmagens colhidas, e acertou a vítima na cabeça.

Colhe-se dos autos que as agressões cometidas pelo paciente foram 
intensas e, enquanto a vítima P. H. S. M. entra rapidamente no imóvel, o 
autuado desfere pauladas em outro indivíduo. 

Verifico, inicialmente, que o presente Habeas Corpus, insurge-se contra a 
decisão que decretou a prisão preventiva. A decisão fundamentada na 
garantia da ordem pública, baseou-se em elementos concretos e narra a 
inadequação e insuficiência da aplicação de outras medidas cautelares 
diversas da prisão, ou seja, a alegação da defesa de que não houve menção 
de alguma justificativa da Magistrada para a não aplicação de medidas 
cautelares, além de alegar desnecessidade e desproporcionalidade, não 
merece prosperar.

Neste contexto, em que pesem as relevantes argumentações do impetrante, 
observo que, em análise à referida decisão combatida, os delitos imputados 
ao paciente são punidos com pena privativa de liberdade máxima 
abstratamente cominada superior a quatro anos de reclusão, portanto, sua 
prisão cautelar não contraria o disposto no art. 313, I do Código de Processo 
Penal, com a nova redação dada pela Lei nº 12.403/01.

Sobre o tema, o entendimento predominante, tanto na doutrina como na 
jurisprudência é no sentido de que deve ser decretada a prisão preventiva 
quando presentes os motivos arrolados na lei processual penal, devendo a 
decisão estar devidamente fundamentada, como ocorre in casu. 

[...]

Sendo assim, tem-se que a decisão do juízo a quo encontra-se devidamente 
ancorada nas particularidades do caso e em seus elementos em concreto, 
estando dotada de idoneidade. Ademais, baseando-se no exposto, naquele 
momento, se fez necessário o decreto prisional, bem como restou evidente a 
necessidade da segregação provisória, para a garantia da ordem pública, no 
seu mais amplo espectro, não sendo cabível quaisquer das medidas 
cautelares alternativas instituídas pela Lei nº 12.403/11.

[...]

Portanto, demonstrados os requisitos para a manutenção da prisão 
preventiva, quais sejam, conveniência da instrução, a necessidade de 
assegurar a aplicação da lei penal ou, ainda, o risco à ordem pública, o que é 
o caso dos autos, haja vista a gravidade do crime, o qual resultou em 
hemorragia intracraniana em uma das vítimas, conforme informações da 
Magistrada (doc. de ordem n°26), e, buscando evitar um novo conflito entre 
as partes, manutenção da prisão do paciente demonstra-se necessária.

Desta forma, ainda que a prisão provisória seja uma medida extrema, certo é 
que em casos excepcionais como o dos autos, a ordem pública prevalece 
sobre liberdade individual, o que por si só descaracteriza o alegado 
constrangimento ilegal do paciente.

Por fim, faz-se importante ressaltar, ainda, que eventuais condições pessoais 
favoráveis do agente, as quais foram citadas pela defesa como 
primariedade, bons antecedentes, emprego lícito e endereço fixo, devem ser 
analisadas em conjunto e em contexto concreto como um todo, além de que 
não afastam a custódia cautelar, desde que em conformidade aos artigos 
312 e 313, do Código de Processo Penal e não haja medidas diversas 
suficientes a se impor, como se dá na espécie.
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Há evidente comprometimento ao meio social, o que autoriza a custódia 
cautelar do autuado a fim de se evitar a repetição dos atos nocivos, 
censuráveis e, com isso, garantir a ordem pública, nos termos do artigo 312 
do Código de Processo Penal.

E, uma vez patenteada à necessidade da prisão, não há falar em punição 
antecipada ou afronta ao princípio constitucional da presunção de inocência.

 

Como se vê, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, 
pois destacaram as instâncias ordinárias a gravidade concreta da conduta – as duas 
vítimas foram acertadas com pauladas na cabeça, socos e chutes e sofreram lesões 
neurológicas, são dois jovens universitários no início da vida adulta e que agora lutam 
para afastar as sequelas do que sofreram.

É cediço nesta Casa que "a gravidade concreta da conduta, reveladora do 
potencial elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta 
reprovabilidade do modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento 
idôneo a lastrear a prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública" 
(AgRg no HC n. 687.840/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
13/12/2022, DJe de 19/12/2022).

As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado para 
a proteção da ordem pública, sendo certo, ainda, que condições subjetivas favoráveis 
do acusado, por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes 
os requisitos legais para a decretação da segregação provisória.

A propósito destaco os seguintes precedentes:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR. 
FUNDAMENTOS IDÔNEOS. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
MODUS OPERANDI. RÉU PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. FUGA DO DISTRITO DA CULPA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE. EXECUÇÃO PROVISÓRIA 
NO TRIBUNAL DO JÚRI. TEMA N. 1.068. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.

2. No caso, o agravante matou à pauladas a vítima, tendo a polícia civil 
tomado conhecimento de que o corpo da vítima havia sido encontrado na 
Comunidade, por moradores locais, com visíveis sinais de violência. 
Ademais, tem-se que o agravante furtou um veículo para empreender fuga 
do distrito da culpa, e foi encontrado na Comunidade São Braz, onde sua 
genitora residia.

3. É firme o entendimento desta Corte Superior de que "a segregação 
cautelar para a garantia da ordem pública se mostra fundamentada no caso 
em que o modus operandi empregado revela especial desvalor da conduta" 
(AgRg no HC n. 582.326/PR, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, 
julgado em 4/8/2020, DJe 13/8/2020), a evidenciar a periculosidade real, 
propensão à prática delitiva e à conduta violenta, como no caso.
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4. A segregação cautelar é ainda necessária para a garantia da aplicação da 
lei penal pois, consoante demonstrado pelas instâncias ordinárias, após os 
golpes, o agravante se evadiu do distrito da culpa, fundamentação suficiente 
a embasar a manutenção da custódia cautelar, pois demonstra a intenção do 
réu em obstaculizar o andamento da ação criminal e evitar a ação da Justiça. 
Precedentes.

5. Ressalte-se que, "Conforme já decidiu a Suprema Corte, 'permanecendo 
os fundamentos da custódia cautelar, revela-se um contrassenso conferir ao 
réu, que foi mantido custodiado durante a instrução, o direito de aguardar em 
liberdade o trânsito em julgado da condenação (STF, HC 111.521, Rel. 
Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, julgado em 08/05/2012, DJe 
22/05/2012)' (RHC 109.382/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 03/03/2020, DJe 16/03/2020)" (AgRg no HC n. 856.209/MG, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 
20/10/2023).

6. Vale ressaltar que, "Concretamente demonstrada pelas instâncias 
ordinárias a necessidade da prisão preventiva, não se afigura suficiente a 
fixação de medidas cautelares alternativas" (AgRg no HC n. 573.598/SC, 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 23/6/2020, 
DJe 30/6/2020).

[...]
8. Agravo regimental improvido.

(AgRg no RHC n. 191.805/PA, relator Ministro Jesuíno Rissato, 
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 10/6/2024, 
DJe de 20/6/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. S. 691 DO 
STF. GRAVIDADE DA CONDUTA DELITIVA. SUPOSTA AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. COMPLEXIDADE DO 
FEITO E INTEMPÉRIES ENFRENTADAS NO INQUÉRITO. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito - o qual se 
ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a paz públicas - e 
com a presunção de não culpabilidade, é necessário que a decretação e a 
manutenção da prisão cautelar se revistam de caráter excepcional e 
provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser suficientemente motivada, 
mediante análise da concreta necessidade da cautela, nos termos dos 
artigos 282, incisos I e II c/c 312 do CPP.

2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, em especial a gravidade em concreto da conduta 
delitiva, porquanto o homicídio da vítima teria se dado a mando do 
agravante, tendo o delito sido perpetrado em concurso de agentes e por 
meio de destacada violência, visto que ela foi morta após ser atingida por 
pauladas.

[...]
4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 828.228/PI, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 28/8/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA NULIDADE NO 
DEPOIMENTO INQUISITORIAL DE CORRÉU. ART. 563 DO CPP. 
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AUSÊNCIA DE PREJUÍZO DEMONSTRADO. ART. TESE DE AUSÊNCIA 
DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. INADEQUAÇÃO NA ESTREITA 
VIA DO WRIT. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE 
DO AGRAVANTE EVIDENCIADA PELO MODUS OPERANDI E PELA 
REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
INAPLICABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]
3. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria e 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão preventiva, nos 
termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

4. No caso, a custódia preventiva está adequadamente motivada em 
elementos concretos extraídos dos autos, que indicam a necessidade de se 
resguardar a ordem pública, pois a periculosidade social do agravante está 
evidenciada no modus operandi do ato criminoso.

Segundo delineado pelas instâncias ordinárias, o agravante seria o autor 
intelectual do homicídio da vítima, executada mediante pauladas na região 
da cabeça. O delito teria sido motivado por desavenças decorrentes do 
tráfico de drogas na localidade em que o agravante ocuparia posição de 
liderança. Ademais, o agravante outros registros em sua folha de 
antecedentes criminais, inclusive condenação pelos delitos de tráfico de 
drogas e porte ilegal de arma de fogo.

5. Nesse contexto, tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura. Precedentes.

6. Ademais, as condições pessoais favoráveis do agente não têm o condão 
de, isoladamente, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, 
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos 
termos do art. 312 do CPP.

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 798.225/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 12/6/2023, DJe de 16/6/2023.)

 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 944.495 / MG
Número Registro: 2024/0342487-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000243521564000 50205932220248130701

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRENO FACIOLI GOMES
ADVOGADO : BRENO FACIOLI GOMES - MG186008
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : JACQUES DOUGLAS DE SOUZA PERALTA JUNIOR (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JACQUES DOUGLAS DE SOUZA PERALTA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : BRENO FACIOLI GOMES - MG186008
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). BRENO FACIOLI GOMES, pela parte: AGRAVANTE: JACQUES DOUGLAS 
DE SOUZA PERALTA JUNIOR.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2024 
a 23/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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